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RUA ADÃO DANTAS, n. 158 - Centro
Córrego Danta – Minas Gerais

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria nas áreas contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e de apoio ao controle interno da Câmara Municipal de Córrego Danta/MG

Unidade Requisitante: Setor Contábil e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Córrego Danta/MG.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados, de natureza predominantemente intelectual, de assessoria e consultoria nas áreas contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e de apoio ao controle interno, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Córrego Danta/MG, conforme condições, requisitos e especificações estabelecidos neste instrumento.
1.2. A contratação terá caráter complementar à estrutura administrativa da Câmara Municipal, destinando-se ao fornecimento de suporte técnico especializado aos agentes e servidores responsáveis pelas atividades abrangidas pelo objeto, sem substituição das competências legais, decisórias, fiscalizatórias ou institucionais atribuídas aos agentes públicos.
1.3. Os serviços serão contratados em item único, pelo período inicial de 12 (doze) meses, conforme dimensionamento definido no Estudo Técnico Preliminar:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	1
	Serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria nas áreas contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e de apoio ao controle interno
	Mês
	12



1.4. A contratação deverá assegurar atendimento técnico continuado durante toda a vigência contratual, compreendendo atendimento presencial e remoto, análise de situações concretas, orientação, assessoramento, revisão, elaboração de manifestações técnicas quando necessárias, esclarecimento de dúvidas, acompanhamento das obrigações relacionadas ao objeto e transferência de conhecimento aos agentes e servidores da Câmara Municipal.
1.5. Os serviços possuem natureza predominantemente intelectual e serão executados sob demanda e de forma continuada, considerando que as necessidades de assessoramento acompanham todo o ciclo orçamentário, financeiro, contábil e patrimonial da Administração, além das atividades de controle interno e das demandas dos órgãos de fiscalização e controle.
1.6. O objeto não compreende mera disponibilização de mão de obra, terceirização de posto de trabalho ou transferência da execução de competências exclusivas dos agentes públicos, devendo a atuação da contratada permanecer limitada às atividades de natureza técnica, consultiva e de assessoramento previstas neste Termo de Referência.
1.7. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da data estabelecida no instrumento contratual, admitida sua prorrogação quando presentes os requisitos e demonstrada a vantajosidade, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação decorre da necessidade de assegurar à Câmara Municipal de Córrego Danta/MG suporte técnico especializado, contínuo e confiável nas áreas contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e de apoio ao controle interno.
2.2. A Câmara Municipal possui estrutura administrativa reduzida, compatível com o porte do Município, circunstância que limita a disponibilidade interna de profissionais com especialização suficiente para acompanhamento permanente e abrangente das diversas matérias técnicas relacionadas à contabilidade pública, execução orçamentária e financeira, gestão patrimonial, prestação de contas e controles administrativos.
2.3. As atividades abrangidas pelo objeto estão submetidas a permanente atualização legislativa, normativa e procedimental, demandando conhecimento especializado da legislação aplicável às finanças públicas, das normas de contabilidade aplicadas ao setor público, das regras fiscais e orçamentárias e dos procedimentos estabelecidos pelos órgãos de fiscalização e controle, especialmente pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG.
2.4. A necessidade administrativa não se restringe à execução de rotinas operacionais padronizadas, abrangendo análise e interpretação de normas, avaliação de situações concretas, orientação técnica, revisão de procedimentos, acompanhamento das obrigações periódicas, apoio na elaboração e análise de demonstrativos e prestações de contas e assessoramento diante de demandas específicas dos órgãos de controle.
2.5. Na área de controle interno, a necessidade consiste em proporcionar suporte técnico aos agentes responsáveis, especialmente para aperfeiçoamento de procedimentos, identificação de riscos, revisão de rotinas e instrumentos de controle e atendimento às recomendações dos órgãos de fiscalização, preservando-se integralmente as competências institucionais do Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal.
2.6. A contratação também busca promover atualização e transferência de conhecimento aos servidores e agentes públicos, por meio de orientações, esclarecimentos, modelos, procedimentos e acompanhamento das alterações legislativas e normativas relacionadas às matérias abrangidas pelo objeto.
2.7. A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA da Câmara Municipal para 2026, no grupo de novas contratações, item 03, tendo sido classificada como de prioridade alta. O ETP registra ainda a existência de previsão orçamentária no elemento 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria. 
2.8. A fundamentação detalhada da necessidade, a análise das alternativas disponíveis e a demonstração da viabilidade da solução encontram-se consignadas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, que integra a fase preparatória da presente contratação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução consiste na disponibilização de assessoramento técnico especializado e continuado à Câmara Municipal, mediante atuação integrada nas áreas contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e de apoio ao controle interno.
3.2. A prestação deverá abranger o acompanhamento das matérias relacionadas ao objeto durante todo o período contratual, possibilitando à Administração obter orientação técnica tanto nas atividades periódicas e previamente identificáveis quanto em situações específicas surgidas no decorrer da gestão.
3.3. A solução compreenderá atendimento presencial periódico na sede da Câmara Municipal e atendimento remoto nos dias úteis, mediante telefone, correio eletrônico, videoconferência e outros meios eletrônicos adequados, de modo a assegurar disponibilidade e tempestividade compatíveis com as necessidades administrativas.
3.4. O atendimento deverá ser realizado por profissional ou equipe com qualificação compatível com as matérias abrangidas pelo objeto, mantendo-se continuidade suficiente dos profissionais envolvidos para assegurar conhecimento das particularidades administrativas e operacionais da Câmara Municipal.
3.5. A solução deverá contemplar a análise e orientação relacionadas aos sistemas, demonstrativos, documentos e procedimentos utilizados pela Câmara Municipal, sem que isso implique transferência à contratada da responsabilidade pela alimentação de sistemas, assinatura de documentos ou prática de atos que sejam de competência dos servidores e agentes públicos, salvo atividade técnica expressamente prevista no objeto e juridicamente passível de execução pela contratada.
3.6. Deverá ser promovida a transferência de conhecimentos aos agentes e servidores envolvidos, mediante orientações, esclarecimentos, disponibilização de modelos e procedimentos e atualização acerca das alterações legislativas, normativas e procedimentais pertinentes ao objeto.
3.7. A solução deverá preservar a autonomia administrativa e decisória da Câmara Municipal, cabendo à contratada fornecer os elementos técnicos necessários à tomada de decisão, sem assumir competências próprias da autoridade administrativa, da contabilidade, da fiscalização contratual ou do Sistema de Controle Interno quando legalmente atribuídas aos respectivos agentes públicos.
3.8. O detalhamento das atividades que compõem cada área de atuação encontra-se estabelecido no item seguinte deste Termo de Referência.

4. ESPECIFICAÇÃO E ESCOPO DETALHADO DOS SERVIÇOS
4.1. A contratada deverá prestar assessoramento e consultoria técnica continuada à Câmara Municipal de Córrego Danta/MG, compreendendo orientação, análise, acompanhamento, revisão e suporte técnico nas matérias abrangidas pelo objeto, observadas as competências próprias dos agentes públicos.

4.2. ASSESSORIA ORÇAMENTÁRIA
4.2.1. A assessoria na área orçamentária compreenderá, especialmente:
a) orientação técnica quanto à elaboração, análise e acompanhamento da proposta orçamentária anual da Câmara Municipal;
b) acompanhamento e orientação quanto à execução do orçamento do Poder Legislativo, inclusive quanto à classificação orçamentária das receitas e despesas;
c) orientação quanto à abertura, utilização, reforço, anulação e demais procedimentos relacionados aos créditos adicionais e alterações orçamentárias;
d) acompanhamento técnico dos limites e parâmetros constitucionais e legais aplicáveis ao Poder Legislativo Municipal;
e) orientação quanto aos repasses financeiros destinados à Câmara Municipal e sua compatibilidade com a programação orçamentária e financeira;
f) análise e orientação quanto às matérias relacionadas ao Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA que produzam efeitos sobre a Câmara Municipal;
g) apoio técnico na elaboração de projeções, demonstrativos, informações e demais documentos relacionados à execução orçamentária;
h) análise e orientação acerca das alterações legislativas e normativas que repercutam no planejamento e na execução orçamentária da Câmara Municipal;
i) esclarecimento de dúvidas e emissão de orientações técnicas relacionadas às matérias orçamentárias submetidas pela Administração.

4.3. ASSESSORIA CONTÁBIL
4.3.1. A assessoria na área contábil compreenderá, especialmente:
a) orientação quanto à aplicação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP, do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP e das demais normas e procedimentos pertinentes à contabilidade pública;
b) acompanhamento e orientação quanto aos registros e procedimentos contábeis realizados pela Câmara Municipal;
c) análise periódica dos balancetes contábeis e orientação quanto à identificação e regularização de eventuais inconsistências;
d) orientação quanto aos procedimentos contábeis relativos às receitas, despesas, restos a pagar, disponibilidades, obrigações, créditos, ajustes e demais fatos que afetem o patrimônio público;
e) apoio técnico na análise das conciliações e consistência dos saldos contábeis;
f) orientação quanto à elaboração e análise das demonstrações contábeis aplicáveis ao setor público e respectivos demonstrativos e notas explicativas, quando cabíveis;
g) acompanhamento e orientação dos procedimentos necessários ao encerramento mensal e anual da contabilidade;
h) apoio técnico nos procedimentos de abertura e encerramento do exercício financeiro;
i) análise da consistência e compatibilidade entre informações contábeis, orçamentárias, financeiras e patrimoniais;
j) orientação quanto à correção de inconsistências ou divergências identificadas nos registros e demonstrativos;
k) acompanhamento das alterações promovidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, Conselho Federal de Contabilidade, TCE/MG e demais órgãos competentes que produzam efeitos sobre a contabilidade da Câmara;
l) esclarecimento de dúvidas e emissão de orientações e manifestações técnicas relacionadas às matérias contábeis submetidas pela Administração.

4.4. ASSESSORIA FINANCEIRA
4.4.1. A assessoria na área financeira compreenderá, especialmente:
a) orientação quanto aos procedimentos relacionados à execução financeira da Câmara Municipal;
b) acompanhamento técnico da programação e disponibilidade financeira, considerando os repasses recebidos e as obrigações assumidas;
c) orientação quanto aos procedimentos de pagamento, liquidação, retenções tributárias e demais obrigações incidentes, observadas as competências dos agentes responsáveis;
d) apoio técnico na análise das conciliações bancárias e da compatibilidade entre movimentações financeiras e registros contábeis;
e) orientação quanto ao controle das disponibilidades financeiras, obrigações a pagar e restos a pagar;
f) orientação quanto aos procedimentos de encerramento financeiro do exercício;
g) apoio na análise de situações específicas que possam repercutir na gestão financeira da Câmara;
h) orientação acerca de alterações legislativas e normativas com repercussão sobre a execução financeira;
i) esclarecimento de dúvidas e emissão de orientações técnicas relacionadas às matérias financeiras.

4.5. ASSESSORIA PATRIMONIAL
4.5.1. A assessoria na área patrimonial compreenderá, especialmente:
a) orientação quanto aos procedimentos de reconhecimento, registro, incorporação, classificação, movimentação e baixa dos bens patrimoniais;
b) orientação quanto à organização e atualização dos registros patrimoniais e sua conciliação com os registros contábeis;
c) apoio técnico quanto aos procedimentos de inventário de bens móveis e imóveis;
d) orientação quanto aos critérios e procedimentos de depreciação, amortização, exaustão, reavaliação, redução ao valor recuperável e demais procedimentos patrimoniais, quando aplicáveis;
e) orientação quanto à regularização de eventuais divergências entre os controles físico e contábil do patrimônio;
f) apoio técnico na definição e aperfeiçoamento das rotinas relacionadas à gestão patrimonial;
g) orientação quanto ao tratamento contábil e patrimonial de bens adquiridos, recebidos, transferidos, cedidos, alienados ou baixados;
h) acompanhamento das alterações normativas relacionadas à contabilização e evidenciação do patrimônio público;
i) esclarecimento de dúvidas e emissão de orientações técnicas relativas às matérias patrimoniais.

4.6. ASSESSORIA E APOIO AO CONTROLE INTERNO
4.6.1. A atuação da contratada perante o controle interno terá natureza de assessoramento e consultoria técnica, compreendendo, especialmente:
a) orientação técnica para aperfeiçoamento das rotinas, procedimentos e mecanismos de controle interno;
b) apoio na identificação, avaliação e tratamento de riscos relacionados às atividades administrativas, contábeis, orçamentárias, financeiras e patrimoniais;
c) auxílio técnico na elaboração, revisão e atualização de procedimentos, manuais, instruções, checklists e instrumentos de controle;
d) orientação quanto ao acompanhamento do cumprimento dos limites, obrigações e procedimentos legais aplicáveis à Câmara Municipal;
e) apoio técnico na análise de demonstrativos, relatórios e informações relevantes às atividades do controle interno;
f) orientação quanto à elaboração e aperfeiçoamento de relatórios e manifestações do controle interno;
g) apoio na análise e acompanhamento das recomendações, determinações e apontamentos provenientes dos órgãos de fiscalização e controle;
h) orientação para implantação de medidas preventivas e corretivas destinadas à redução de riscos e inconsistências administrativas;
i) apoio técnico na avaliação e aperfeiçoamento dos fluxos administrativos relacionados às matérias abrangidas pela contratação;
j) orientação e esclarecimento de dúvidas dos agentes responsáveis pelo Sistema de Controle Interno.
4.6.2. A atuação da contratada não compreenderá o exercício da função institucional de controle interno, permanecendo sob responsabilidade dos agentes públicos competentes a realização de fiscalizações, a emissão e assinatura dos relatórios institucionais, certificações, pareceres e demais atos que, por sua natureza ou previsão legal, constituam atribuição própria do Sistema de Controle Interno.
4.6.3. A contratada poderá elaborar estudos, minutas, modelos, análises e subsídios técnicos destinados a auxiliar os responsáveis pelo controle interno, cabendo ao agente público competente proceder à avaliação do conteúdo e adotar, quando pertinente, as providências administrativas correspondentes.

4.7. ASSESSORIA RELACIONADA AO TCE/MG E ÀS PRESTAÇÕES DE CONTAS
4.7.1. A contratada deverá prestar suporte técnico relacionado às obrigações e demandas provenientes do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG e de outros órgãos de controle, compreendendo, especialmente:
a) acompanhamento das instruções, resoluções, decisões normativas, comunicados e demais atos do TCE/MG relacionados às matérias abrangidas pela contratação;
b) orientação quanto às obrigações periódicas de encaminhamento de informações ao TCE/MG que guardem relação com o objeto contratado;
c) apoio técnico na conferência e análise das informações destinadas aos sistemas e módulos eletrônicos de prestação de informações ao Tribunal, nas matérias abrangidas pelo objeto;
d) orientação quanto à identificação e correção de inconsistências verificadas previamente ao encaminhamento das informações;
e) apoio técnico nos procedimentos relacionados à prestação de contas anual da Câmara Municipal;
f) análise técnica de notificações, diligências, intimações, recomendações, apontamentos e solicitações provenientes dos órgãos de controle que envolvam matérias abrangidas pela contratação;
g) apoio na elaboração de informações, esclarecimentos, justificativas e subsídios técnicos necessários ao atendimento das demandas dos órgãos de controle;
h) acompanhamento e orientação quanto às providências necessárias para atendimento das determinações e recomendações relacionadas às matérias objeto da contratação.
4.7.2. O apoio previsto neste item não transfere à contratada a responsabilidade institucional pela prestação das informações, assinatura de declarações, respostas oficiais ou prática de atos atribuídos aos agentes e autoridades da Câmara Municipal.

4.8. CAPACITAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO
4.8.1. Durante a execução contratual, a contratada deverá promover a transferência de conhecimento aos agentes e servidores envolvidos nas matérias objeto da contratação.
4.8.2. A transferência de conhecimento ocorrerá de forma integrada à prestação dos serviços, mediante:
a) esclarecimento de dúvidas técnicas;
b) orientação prática sobre procedimentos e rotinas;
c) apresentação e explicação das alterações legislativas e normativas relevantes;
d) disponibilização de modelos, roteiros, procedimentos e materiais técnicos pertinentes;
e) reuniões técnicas presenciais ou por videoconferência, sempre que necessárias;
f) orientação aos servidores quanto à correta aplicação dos procedimentos recomendados.
4.8.3. Sempre que ocorrer alteração normativa relevante capaz de produzir impacto direto nas atividades abrangidas pela contratação, a contratada deverá comunicar e orientar tempestivamente os setores envolvidos quanto às providências necessárias.

4.9. CONSULTAS, ANÁLISES E MANIFESTAÇÕES TÉCNICAS
4.9.1. A contratada deverá atender às consultas formuladas pelos agentes autorizados da Câmara Municipal relacionadas às matérias compreendidas no objeto.
4.9.2. As orientações poderão ser prestadas verbalmente, por telefone, videoconferência, correio eletrônico ou outro meio adequado, de acordo com a natureza e complexidade da matéria.
4.9.3. Quando a relevância ou complexidade da questão justificar, ou quando solicitado pela Administração, a orientação deverá ser formalizada por escrito, mediante manifestação, nota, relatório, parecer técnico ou documento equivalente.
4.9.4. As manifestações deverão apresentar fundamentação técnica suficiente para permitir à Administração compreender a orientação fornecida e adotar as providências que entender cabíveis.
4.9.5. A emissão de manifestação técnica pela contratada terá caráter consultivo e não afastará a competência ou responsabilidade dos agentes públicos pela decisão administrativa correspondente.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Requisitos gerais
5.1.1. A contratada deverá possuir capacidade jurídica, técnica, fiscal e profissional compatível com a execução do objeto, observados os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e na legislação aplicável.
5.1.2. Considerando a predominância das matérias contábeis no objeto, a execução deverá contar com profissional de nível superior em Ciências Contábeis, regularmente habilitado e com registro ativo perante o Conselho Regional de Contabilidade – CRC.
5.1.3. Quando o contratado for pessoa jurídica sujeita a registro perante o Conselho Regional de Contabilidade, deverá comprovar também a correspondente regularidade da organização contábil perante o respectivo Conselho.
5.1.4. Os profissionais disponibilizados deverão possuir conhecimento e experiência compatíveis com as atividades que lhes forem atribuídas, especialmente em contabilidade aplicada ao setor público e nas rotinas próprias da Administração Pública.

5.2. Qualificação e experiência técnica
5.2.1. Deverá ser demonstrada experiência anterior compatível com as características do objeto, mediante atestado(s), certidão(ões), declaração(ões), contrato(s) ou outros documentos idôneos que evidenciem a execução de serviços técnicos de natureza semelhante.
5.2.2. Para avaliação da compatibilidade da experiência, serão especialmente pertinentes trabalhos relacionados a:
a) contabilidade aplicada ao setor público;
b) planejamento e execução orçamentária pública;
c) execução financeira e gestão patrimonial no setor público;
d) assessoria ou consultoria a órgãos ou entidades da Administração Pública;
e) apoio técnico relacionado ao controle interno;
f) prestações de contas e atendimento de demandas de Tribunais de Contas.
5.2.3. A documentação técnica deverá permitir a identificação das atividades efetivamente executadas, não sendo suficiente a apresentação de documentos com descrição excessivamente genérica que impossibilite verificar sua compatibilidade com o objeto.

5.3. Requisitos adicionais na hipótese de inexigibilidade
5.3.1. Caso a contratação seja processada mediante inexigibilidade, deverão ser demonstrados, na instrução própria da contratação direta, os requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021, inclusive os elementos necessários à caracterização da notória especialização do profissional ou empresa a ser contratado.
5.3.2. Para essa finalidade, poderão ser considerados, conforme pertinentes ao caso concreto, elementos relacionados ao desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, qualificação profissional e outros atributos que demonstrem especialização compatível com a plena satisfação do objeto.
5.3.3. Os elementos apresentados deverão guardar relação objetiva com as características dos serviços pretendidos pela Câmara Municipal, não bastando a demonstração abstrata de experiência ou qualificação desvinculada do objeto.
5.3.4. A comprovação da notória especialização e a razão da escolha do contratado serão objeto de análise própria no processo de contratação direta, não se confundindo com a mera habilitação técnica exigida para execução contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Os serviços serão executados de forma continuada e híbrida, mediante atendimento presencial periódico e suporte técnico remoto durante toda a vigência contratual.
6.2. O atendimento presencial será realizado na sede da Câmara Municipal de Córrego Danta/MG, mediante visitas técnicas programadas, destinadas ao acompanhamento das atividades, reuniões com os agentes responsáveis, análise de situações específicas, orientação dos servidores e demais atividades que demandem presença física.
6.3. Para assegurar acompanhamento mínimo e regular, a contratada deverá realizar no mínimo 02 (duas) visitas presenciais mensais, com duração mínima de 04 (quatro) horas por visita, totalizando, como referência mínima, 08 (oito) horas presenciais mensais.
6.4. As datas das visitas serão previamente ajustadas entre a contratada e a fiscalização do contrato, considerando o calendário administrativo, as obrigações periódicas e as necessidades dos setores envolvidos.
6.5. Mediante justificativa da Administração, uma das visitas poderá ser direcionada prioritariamente ao atendimento de demanda específica, reunião técnica, encerramento de período, prestação de contas ou outra atividade relacionada ao objeto.
6.6. Além das visitas presenciais, a contratada deverá disponibilizar atendimento remoto nos dias úteis, durante o horário regular de funcionamento da Câmara Municipal, por telefone, correio eletrônico, aplicativo de mensagens, videoconferência ou outros meios previamente disponibilizados.
6.7. O atendimento remoto não ficará limitado a número previamente determinado de consultas, desde que as solicitações estejam relacionadas ao objeto contratado e sejam formuladas pelos agentes autorizados pela Administração.
6.8. As demandas ordinárias deverão ser respondidas em prazo compatível com sua complexidade e com as necessidades administrativas. Nas situações que envolvam prazo legal, regulamentar ou fixado por órgão de controle, a contratada deverá conferir prioridade ao atendimento, observando o prazo informado pela Câmara.
6.9. Quando a complexidade da demanda impedir resposta imediata, a contratada deverá informar ao solicitante a necessidade de análise complementar e apresentar retorno dentro de prazo compatível com a urgência e complexidade da matéria.
6.10. As despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive deslocamento, transporte, alimentação, hospedagem, equipamentos, comunicação e demais custos operacionais da contratada, deverão estar compreendidas no preço contratado, não cabendo pagamento adicional pela Câmara Municipal.
6.11. A execução deverá manter caráter de assessoramento técnico por resultados, não havendo controle de jornada, subordinação funcional, exclusividade ou formação de vínculo empregatício entre os profissionais da contratada e a Câmara Municipal.
6.12. A fiscalização poderá convocar reuniões técnicas adicionais, presenciais ou remotas, quando necessárias ao esclarecimento de matérias abrangidas pelo objeto, observada a razoabilidade e a natureza da contratação.
6.13. A contratada deverá manter registro suficiente das atividades relevantes desenvolvidas durante o período, de modo a permitir o acompanhamento da execução pela fiscalização.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Constituem obrigações da contratada, além das demais previstas neste Termo de Referência e no instrumento contratual:
7.1.1. executar os serviços de acordo com as condições, especificações e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, observando a legislação, as normas técnicas e os procedimentos aplicáveis às matérias abrangidas pelo objeto;
7.1.2. disponibilizar profissional ou equipe técnica com qualificação e experiência compatíveis com os serviços contratados, mantendo durante a execução as condições técnicas que fundamentaram sua contratação;
7.1.3. assegurar a participação de profissional regularmente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade – CRC nas atividades que, por sua natureza, exijam habilitação profissional específica;
7.1.4. prestar atendimento presencial e remoto nos termos estabelecidos neste Termo de Referência, mantendo canais de comunicação adequados e disponíveis durante a vigência contratual;
7.1.5. realizar as visitas técnicas presenciais previamente programadas, salvo motivo devidamente justificado, hipótese em que deverá ser providenciado novo atendimento em data acordada com a fiscalização;
7.1.6. responder às consultas e demandas formuladas pelos agentes autorizados da Câmara Municipal com clareza, fundamentação técnica e tempestividade compatíveis com a natureza da matéria;
7.1.7. conferir prioridade às demandas relacionadas a prazos legais, regulamentares, judiciais ou fixados pelos órgãos de fiscalização e controle, desde que comunicadas tempestivamente pela Câmara Municipal;
7.1.8. acompanhar as alterações legislativas, regulamentares, contábeis e procedimentais relevantes para as matérias abrangidas pelo objeto e orientar a Administração quanto às providências necessárias;
7.1.9. comunicar à Administração, sempre que identificada no curso do assessoramento, eventual inconsistência, risco ou situação que possa comprometer a regularidade das matérias abrangidas pelo objeto, indicando tecnicamente as medidas recomendadas;
7.1.10. elaborar, quando solicitado e pertinente ao objeto, notas, relatórios, manifestações, estudos, orientações, minutas, modelos e demais documentos técnicos necessários ao assessoramento da Administração;
7.1.11. promover a transferência de conhecimento aos agentes e servidores da Câmara Municipal, evitando a concentração das informações exclusivamente na contratada;
7.1.12. prestar esclarecimentos à fiscalização do contrato e fornecer as informações necessárias à verificação da execução dos serviços;
7.1.13. manter registro das atividades relevantes realizadas durante cada período de execução, para fins de acompanhamento e medição;
7.1.14. guardar sigilo sobre dados, informações e documentos de natureza restrita ou confidencial aos quais tiver acesso em decorrência da contratação, utilizando-os exclusivamente para execução dos serviços;
7.1.15. observar as disposições aplicáveis da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD quando houver tratamento de dados pessoais em razão da execução contratual;
7.1.16. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução dos serviços, não se estabelecendo qualquer vínculo entre seus profissionais e a Câmara Municipal;
7.1.17. arcar integralmente com as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive deslocamentos, transporte, alimentação, hospedagem, equipamentos, comunicação e demais custos operacionais;
7.1.18. manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
7.1.19. comunicar imediatamente à fiscalização qualquer circunstância que possa comprometer a continuidade ou a qualidade da prestação;
7.1.20. não transferir a terceiros a responsabilidade principal pela execução do objeto nem subcontratar os serviços técnicos que fundamentaram a escolha do contratado, quando incompatível com a natureza da contratação;
7.1.21. observar as orientações administrativas da fiscalização quanto à organização, programação e acompanhamento dos serviços, sem que isso caracterize subordinação dos profissionais da contratada;
7.1.22. corrigir ou complementar, sem ônus adicional, manifestações, relatórios ou outros produtos técnicos que apresentem erro, inconsistência ou desconformidade imputável à contratada.

7.2. Da pessoalidade técnica na hipótese de inexigibilidade
7.2.1. Caso a contratação seja formalizada por inexigibilidade em razão da notória especialização do contratado ou de profissionais integrantes de sua equipe, deverão participar efetivamente da execução os profissionais cujas qualificações tenham sido relevantes para fundamentar a escolha da Administração, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.
7.2.2. A substituição de profissional considerado essencial para a execução somente poderá ocorrer mediante prévia comunicação e aceitação da Administração, devendo o substituto apresentar qualificação e experiência compatíveis com aquelas consideradas na contratação, sem prejuízo da análise das circunstâncias concretas que fundamentaram a inexigibilidade.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Constituem obrigações da Câmara Municipal de Córrego Danta/MG:
8.1.1. fornecer à contratada as informações, documentos e elementos necessários à adequada execução dos serviços;
8.1.2. assegurar acesso, quando necessário e autorizado, aos sistemas, documentos, demonstrativos e informações relacionados às matérias objeto da contratação, observadas as regras de segurança e controle de acesso;
8.1.3. indicar os agentes autorizados a encaminhar demandas e manter interlocução com a contratada;
8.1.4. comunicar as demandas com antecedência razoável, especialmente quando estiverem sujeitas a prazo legal, regulamentar ou estabelecido por órgão de controle;
8.1.5. disponibilizar espaço e condições adequadas para realização das visitas e reuniões presenciais;
8.1.6. acompanhar e fiscalizar a execução por meio dos agentes formalmente designados;
8.1.7. registrar e comunicar à contratada eventuais falhas ou irregularidades identificadas na execução, fixando prazo razoável para correção quando cabível;
8.1.8. analisar as manifestações e orientações técnicas apresentadas, permanecendo sob responsabilidade dos agentes competentes a tomada das decisões administrativas;
8.1.9. verificar mensalmente a efetiva execução dos serviços e proceder ao recebimento, quando atendidas as condições contratadas;
8.1.10. efetuar o pagamento devido após o regular recebimento dos serviços e cumprimento das condições estabelecidas;
8.1.11. aplicar, quando cabíveis, as medidas administrativas e sanções previstas no instrumento contratual e na legislação;
8.1.12. preservar a autonomia técnica da contratada quanto às manifestações emitidas, sem prejuízo da possibilidade de solicitar esclarecimentos, complementações ou fundamentação adicional.

9. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por agente ou agentes formalmente designados pela Câmara Municipal, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
9.2. A fiscalização terá por finalidade verificar o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato, especialmente quanto à disponibilidade da assessoria, realização dos atendimentos presenciais, atendimento das demandas, tempestividade das orientações e qualidade dos serviços prestados.
9.3. Compete à fiscalização, entre outras atribuições:
a) acompanhar a execução dos serviços;
b) manter registro das ocorrências relacionadas à execução;
c) verificar a realização das visitas presenciais previstas;
d) acompanhar o atendimento das consultas e solicitações formuladas;
e) verificar o cumprimento dos prazos relacionados às demandas encaminhadas;
f) solicitar esclarecimentos ou complementações quando necessários;
g) comunicar formalmente à contratada as falhas identificadas e acompanhar sua correção;
h) verificar a manutenção das condições técnicas e profissionais exigidas;
i) avaliar o relatório mensal de atividades;
j) atestar a execução dos serviços para fins de pagamento, quando satisfeitas as condições contratuais;
k) comunicar à autoridade competente situações que demandem providências além de sua competência.
9.4. A fiscalização não deverá interferir na autonomia técnica da contratada nem estabelecer relação de subordinação direta com seus profissionais.
9.5. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela adequada execução dos serviços e pelas orientações técnicas que fornecer no âmbito de suas atribuições.

9.6. Relatório mensal de atividades
9.6.1. Para fins de acompanhamento e medição, a contratada deverá apresentar, mensalmente, Relatório de Atividades, em formato eletrônico, contendo, no mínimo:
a) período de referência;
b) datas das visitas presenciais realizadas;
c) síntese das principais matérias tratadas nas visitas;
d) principais consultas e demandas atendidas remotamente;
e) manifestações, relatórios, estudos ou documentos técnicos produzidos, quando houver;
f) obrigações periódicas ou demandas dos órgãos de controle acompanhadas no período, quando houver;
g) orientações ou atualizações normativas relevantes comunicadas à Administração;
h) pendências ou providências recomendadas para acompanhamento no período subsequente.
9.6.2. O relatório terá finalidade de demonstrar a efetiva prestação dos serviços e subsidiar a fiscalização, não se destinando ao controle individual de jornada ou quantidade de horas trabalhadas.
9.6.3. Informações protegidas por sigilo ou que contenham dados pessoais deverão ser registradas no relatório apenas no nível de detalhamento necessário à comprovação da atividade, evitando-se exposição indevida de seu conteúdo.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
10.1. Medição dos serviços
10.1.1. A medição será realizada mensalmente, considerando a efetiva disponibilização e prestação do assessoramento técnico contratado durante o período.
10.1.2. Para fins de medição, serão considerados, conjuntamente:
a) realização das visitas presenciais mínimas previstas;
b) manutenção do atendimento remoto;
c) atendimento das demandas encaminhadas pela Administração;
d) tempestividade das respostas e orientações;
e) entrega das manifestações e produtos técnicos solicitados no período, quando cabíveis;
f) acompanhamento das obrigações periódicas relacionadas ao objeto;
g) apresentação do Relatório Mensal de Atividades;
h) cumprimento das demais obrigações previstas no Termo de Referência e no contrato.
10.1.3. A remuneração mensal não estará vinculada à quantidade individual de consultas, pareceres, horas de atendimento remoto ou documentos produzidos, uma vez que o objeto consiste na disponibilização continuada de assessoramento especializado, observados os níveis mínimos de atendimento estabelecidos.

10.2. Recebimento
10.2.1. Ao final de cada período mensal, a contratada apresentará o Relatório de Atividades juntamente com a documentação necessária ao faturamento.
10.2.2. O fiscal verificará a conformidade dos serviços executados com as condições contratadas e, estando regulares, realizará o respectivo recebimento e ateste.
10.2.3. Caso sejam identificadas falhas, omissões ou atividades pendentes imputáveis à contratada, a fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, complementação ou correção antes do recebimento.
10.2.4. A existência de irregularidade pontual passível de correção não implicará necessariamente rejeição integral dos serviços, devendo a Administração avaliar sua extensão e repercussão sobre a parcela mensal executada.
10.2.5. O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada por erros técnicos, vícios, inconsistências ou demais obrigações decorrentes da execução.

10.3. Pagamento
10.3.1. O pagamento será efetuado mensalmente, após o recebimento dos serviços e apresentação da respectiva nota fiscal, observadas as condições estabelecidas no contrato.
10.3.2. A nota fiscal deverá corresponder ao período efetivamente executado e somente será encaminhada para pagamento após o ateste da fiscalização.
10.3.3. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação da despesa, mediante crédito em conta bancária indicada pela contratada.
10.3.4. A Administração efetuará as retenções tributárias legalmente exigíveis.
10.3.5. Quando houver erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a contratada será comunicada para regularização, ficando o processamento do pagamento condicionado à solução da pendência.
10.3.6. A Administração poderá efetuar glosa proporcional quando ficar comprovada a inexecução parcial de obrigação contratual que repercuta objetivamente na parcela mensal, assegurada a análise das circunstâncias do caso concreto.
10.3.7. Não haverá pagamento adicional por consultas, manifestações, reuniões, atendimentos remotos, deslocamentos ou demais atividades necessárias à execução regular do objeto, estando todos os custos compreendidos no valor mensal contratado.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1. Considerando as conclusões do Estudo Técnico Preliminar, a Administração avalia o processamento da contratação mediante inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual de assessoria e consultoria técnica.
11.2. A adoção da inexigibilidade ficará condicionada à demonstração, no processo de contratação direta, dos requisitos legais aplicáveis ao caso concreto, especialmente da notória especialização do profissional ou empresa a ser contratado e dos elementos que caracterizem a inviabilidade de competição para atendimento da necessidade administrativa.
11.3. A escolha do futuro contratado deverá ser objeto de justificativa própria, demonstrando a relação entre sua experiência, qualificação, desempenho anterior, equipe técnica e demais atributos relevantes e a adequada satisfação das necessidades da Câmara Municipal.
11.4. A Administração deverá demonstrar que a escolha não decorre exclusivamente de preferência subjetiva, conveniência pessoal ou simples experiência genérica do prestador, devendo os elementos utilizados possuir relação objetiva com as características do objeto.
11.5. Caso não sejam suficientemente demonstrados os pressupostos necessários à inexigibilidade, a Administração deverá reavaliar a forma de seleção do prestador antes da formalização da contratação.

12. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
12.1. Para formalização da contratação, deverão ser apresentados os documentos necessários à comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e técnica, na extensão pertinente ao objeto e à natureza do futuro contratado.

12.2. Habilitação jurídica
12.2.1. A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos atos constitutivos e demais documentos legalmente aplicáveis à natureza jurídica do contratado, suficientes para demonstrar sua existência, representação e capacidade para assumir as obrigações decorrentes da contratação.

12.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista
12.3.1. Deverá ser comprovada, conforme aplicável:
a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
b) regularidade perante a Fazenda Federal;
c) regularidade perante a Fazenda Estadual;
d) regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede;
e) regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, quando aplicável;
f) regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou certidão positiva com efeitos de negativa;
g) demais comprovações legalmente exigíveis conforme a natureza do contratado.

12.4. Qualificação técnica e profissional
12.4.1. A qualificação técnica deverá ser comprovada mediante:
a) registro ou inscrição profissional pertinente perante o Conselho Regional de Contabilidade – CRC, quando aplicável;
b) comprovação de profissional de nível superior em Ciências Contábeis, regularmente habilitado, que participará da execução;
c) atestado(s), certidão(ões), declaração(ões), contrato(s) ou documentação equivalente que demonstre experiência na execução de serviços técnicos de natureza semelhante ao objeto;
d) indicação do profissional ou equipe responsável pela execução dos serviços, acompanhada da documentação pertinente à comprovação de sua qualificação.
12.4.2. Para fins de avaliação da capacidade técnica, serão consideradas especialmente relevantes experiências relacionadas à contabilidade aplicada ao setor público, execução orçamentária e financeira, gestão patrimonial, apoio ao controle interno e prestação de contas perante órgãos de controle.

12.5. Elementos específicos da contratação direta
12.5.1. Além da habilitação necessária à execução do contrato, o processo de inexigibilidade deverá conter documentação própria destinada a demonstrar a notória especialização do futuro contratado, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
12.5.2. Essa demonstração poderá considerar, conforme a realidade do futuro contratado, desempenho anterior, experiência, estudos, trabalhos realizados, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, formação e especialização profissional e outros elementos pertinentes.
12.5.3. A documentação utilizada para caracterização da notória especialização deverá ser analisada em conjunto e guardar pertinência material com o objeto e com as necessidades específicas da Câmara Municipal.
12.5.4. A simples apresentação dos documentos de habilitação profissional ou de um atestado de capacidade técnica, isoladamente, não será tratada como comprovação automática da notória especialização.

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1. O Plano de Contratações Anual – PCA da Câmara Municipal de Córrego Danta/MG para o exercício de 2026 estabeleceu, para fins de planejamento, valor preliminar de R$ 41.400,00 para a contratação.
13.2. O Estudo Técnico Preliminar demonstrou que o referido valor possui natureza preliminar e não deverá, isoladamente, ser considerado como preço estimado definitivo, especialmente diante da necessidade de compatibilização entre o valor da contratação e o escopo efetivamente definido neste Termo de Referência.
13.3. O valor estimado definitivo será apurado mediante pesquisa e justificativa de preços integrantes da instrução processual, considerando as características dos serviços, o regime de atendimento, a qualificação técnica exigida, o período de execução e referências de contratações comparáveis.
13.4. Na hipótese de contratação por inexigibilidade, a justificativa de preço deverá demonstrar a razoabilidade do valor proposto pelo futuro contratado, utilizando-se elementos idôneos e compatíveis com as características do objeto.
13.5. Para essa finalidade, deverão ser considerados, sempre que disponíveis, preços praticados pelo futuro contratado em serviços de natureza semelhante, mediante contratos, notas fiscais, notas de empenho ou outros documentos aptos a demonstrar os valores efetivamente praticados, sem prejuízo da utilização de contratações públicas comparáveis e outras referências pertinentes.
13.6. A comparação deverá considerar as diferenças de escopo, período contratual, frequência do atendimento, composição da equipe, porte e características do órgão atendido e demais circunstâncias capazes de influenciar a formação do preço.
13.7. Após a conclusão da pesquisa e da justificativa de preços, o processo deverá registrar o valor mensal e o valor global estimado da contratação, conforme quadro a seguir:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	R$ UNIT
	R$ TOTAL

	1
	Serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria nas áreas contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e de apoio ao controle interno
	Mês
	12
	3.416,66
	41.000,00



13.8. O valor mensal deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral dos serviços, inclusive tributos, encargos, deslocamentos, transporte, alimentação, hospedagem, comunicação, equipamentos e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos próprios consignados no orçamento da Câmara Municipal de Córrego Danta/MG.
14.2. O orçamento do exercício de 2026 contempla, no âmbito da Manutenção da Secretaria da Câmara, dotação no elemento 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria, conforme a seguir:

	UNIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	ELEMENTO
	FICHA
	FONTE

	01.01.02
	01.031.0002.2004
	3.390.35.00
	21
	1.500



14.3. A dotação orçamentária específica, respectiva ficha, fonte de recursos e demais classificações necessárias deverão ser indicadas no processo antes da formalização da contratação, mediante manifestação do setor competente.
14.4. A formalização da contratação ficará condicionada à existência de disponibilidade orçamentária suficiente para suportar as despesas correspondentes.

15. VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE
15.1. O prazo inicial de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data estabelecida no instrumento contratual.
15.2. Considerando a natureza continuada da necessidade administrativa, a contratação poderá ser prorrogada, desde que observados os requisitos e limites estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e demonstrada a manutenção da vantajosidade para a Administração.
15.3. Eventual prorrogação dependerá de manifestação da fiscalização quanto à regularidade e qualidade da execução, interesse da Administração, concordância da contratada, manutenção das condições de habilitação e demais requisitos legalmente aplicáveis.
15.4. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período correspondente ao interregno mínimo legal.
15.5. Após o transcurso do período legalmente exigido, poderá ser concedido reajuste, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha legalmente a substituí-lo, tomando-se como referência a data do orçamento estimado ou outra data-base definida no instrumento contratual em conformidade com a legislação aplicável.
15.6. O reajuste deverá ser formalizado mediante apostilamento, quando juridicamente cabível.
15.7. O reajuste não se confunde com eventual restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, que dependerá da demonstração dos pressupostos legais específicos.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Constitui infração administrativa a prática, pela contratada, das condutas previstas na Lei nº 14.133/2021, bem como o descumprimento injustificado das obrigações assumidas no instrumento contratual.
16.2. Sem prejuízo das responsabilidades civil e demais legalmente cabíveis, poderão ser aplicadas à contratada, observados o contraditório e a ampla defesa, as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
16.3. Na aplicação das sanções deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos decorrentes da conduta e os demais parâmetros legalmente aplicáveis.
16.4. As falhas de execução que sejam passíveis de saneamento poderão ser objeto de notificação para regularização, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas cabíveis quando a gravidade, reincidência ou consequências da ocorrência assim justificarem.
16.5. A aplicação de sanção não afasta a obrigação de reparar eventuais danos causados à Administração.
16.6. O instrumento contratual estabelecerá, quando cabível, os critérios e percentuais aplicáveis às multas decorrentes do inadimplemento das obrigações contratadas.

17. SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
17.1. A contratada deverá manter sigilo sobre informações, documentos e dados de caráter restrito ou confidencial aos quais tenha acesso em razão da execução dos serviços, utilizando-os exclusivamente para as finalidades relacionadas à contratação.
17.2. A obrigação de confidencialidade alcançará os profissionais, empregados, colaboradores e demais pessoas vinculadas à contratada que tenham acesso às informações da Câmara Municipal.
17.3. A contratada deverá adotar medidas adequadas para impedir acesso, utilização, reprodução, divulgação ou compartilhamento indevido das informações recebidas.
17.4. Quando houver tratamento de dados pessoais no âmbito da execução, deverão ser observadas as disposições aplicáveis da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.
17.5. Os dados e documentos disponibilizados pela Câmara não poderão ser utilizados para finalidade diversa da execução contratual, salvo quando houver autorização expressa ou obrigação legal.
17.6. Eventual incidente de segurança ou acesso indevido a informações relacionadas à contratação deverá ser comunicado imediatamente à Câmara Municipal, com indicação das circunstâncias conhecidas e das providências adotadas.
17.7. Encerrada a contratação, a contratada deverá manter o dever de confidencialidade e, quando solicitado, devolver ou eliminar os documentos e dados que não necessitem ser conservados por obrigação legal ou profissional.

18. SUBCONTRATAÇÃO
18.1. Não será admitida a subcontratação integral do objeto.
18.2. Considerando a natureza predominantemente intelectual dos serviços e, especialmente, a possibilidade de a escolha do contratado estar fundamentada em sua notória especialização, não será admitida a transferência a terceiros da execução das atividades técnicas que tenham constituído elemento determinante para a contratação.
18.3. A participação de integrantes da equipe técnica do contratado não será considerada subcontratação, desde que esses profissionais estejam vinculados à estrutura de execução apresentada à Administração e atuem sob responsabilidade do contratado.
18.4. Eventual utilização de serviços acessórios ou meramente instrumentais que não componham o núcleo técnico do objeto somente poderá ocorrer quando não comprometer os fundamentos da contratação e não transferir a terceiros as obrigações principais assumidas.

19. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
19.1. Não será exigida garantia contratual, considerando a natureza dos serviços, a forma de pagamento mensal após a efetiva prestação e o reduzido risco de prejuízo patrimonial antecipado para a Administração.
19.2. A ausência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada pelo cumprimento integral das obrigações assumidas e pela reparação de eventuais danos causados à Administração.

20. RESULTADOS E BENEFÍCIOS ESPERADOS
20.1. A contratação deverá proporcionar suporte técnico especializado e continuado à Câmara Municipal, contribuindo para o aprimoramento das atividades contábeis, orçamentárias, financeiras, patrimoniais e de controle.
20.2. Constituem resultados esperados, especialmente:
21. maior segurança técnica na aplicação da legislação e das normas pertinentes;
22. melhoria da qualidade e confiabilidade das informações contábeis, orçamentárias, financeiras e patrimoniais;
23. redução de inconsistências e impropriedades decorrentes de interpretação ou aplicação inadequada das normas;
24. acompanhamento tempestivo das alterações legislativas, regulamentares e normativas;
25. aperfeiçoamento dos procedimentos de encerramento do exercício e prestação de contas;
26. suporte adequado no atendimento das demandas dos órgãos de fiscalização e controle;
27. fortalecimento dos procedimentos preventivos de controle interno;
28. maior integração entre as atividades contábeis, orçamentárias, financeiras, patrimoniais e de controle;
29. transferência de conhecimento e atualização dos servidores e agentes públicos;
30. aprimoramento contínuo das rotinas administrativas da Câmara Municipal.

31. DISPOSIÇÕES FINAIS
31.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com este Termo de Referência, com o instrumento contratual, com a proposta aceita pela Administração e com a legislação aplicável.
31.2. As situações não previstas neste Termo de Referência serão analisadas pela Administração à luz das disposições contratuais e da legislação vigente.
31.3. As orientações técnicas fornecidas pela contratada possuem natureza consultiva e de assessoramento, permanecendo sob responsabilidade dos agentes públicos competentes a análise, decisão, autorização, fiscalização e prática dos atos administrativos correspondentes.
31.4. A contratação não implicará transferência à contratada das competências institucionais da contabilidade, da tesouraria, da administração ou do Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal.
31.5. O Estudo Técnico Preliminar integra a fase preparatória e constitui fundamento técnico deste Termo de Referência, devendo os documentos ser interpretados de forma harmônica quanto à necessidade administrativa e à solução definida.
31.6. Eventuais divergências entre orientações técnicas da contratada e entendimentos jurídicos ou determinações emanadas dos órgãos competentes deverão ser submetidas à autoridade administrativa responsável para avaliação e adoção das providências cabíveis.
31.7. A formalização da contratação somente ocorrerá após a conclusão da instrução processual, demonstração da adequação da forma de contratação, justificativa da escolha do contratado, justificativa do preço, comprovação da habilitação e demais providências legalmente exigíveis.


Greicy Kelly Oliveira Silva
Assessora Especial – Matrícula nº 82
Responsável pela Elaboração do TR



Uéslei Campos Ricelli	
Técnico em Contabilidade – Matrícula nº 59




Simone Edina Teixeira Ribeiro
Assessora Especial – Matrícula nº 66
Controle Interno



APROVAÇÃO

Aprovo o presente Termo de Referência, considerando demonstradas a necessidade administrativa e a viabilidade da solução proposta, determinando o prosseguimento da fase preparatória da contratação.





José Costa de Melo
Presidente da Câmara Municipal
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